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	Tese 046

DENÚNCIA – VÍCIOS – PRECLUSÃO – SENTENÇA

Os vícios da denúncia devem ser alegados antes da sentença. Proferida a decisão, ocorre a preclusão. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 31)


JURISPRUDÊNCIA
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. VÍCIOS NO INQUÉRITO. INÉRCIA DO CURADOR. AUSÊNCIA DE EXAME DE CORPO DE DELITO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. PRONÚNCIA. EXCESSO DE LINGUAGEM. INOCORRÊNCIA. DESAFORAMENTO. EXAME APROFUNDADO DE PROVAS.



I - Eventuais nulidades havidas durante a fase inquisitorial, meramente informativa, não têm o condão de contaminar a ação penal posteriormente instaurada.



II – O exame de corpo de delito direto pode ser suprido, quando desaparecidos os vestígios sensíveis da infração penal, por outros elementos de caráter probatório existentes nos autos, notadamente os de natureza testemunhal ou documental.



III – A inépcia da denúncia deve ser alegada antes da decisão de pronúncia. No caso, todavia, a par de ser a afirmação serôdia, a improcedência do reclamo é manifesta já que a imputação, objetiva, permite claramente a adequação típica, sem prejuízo para a defesa.



IV - Decisão de pronúncia que não padece do alegado excesso de linguagem, tendo o Juiz prolator apenas explicitado os motivos de seu convencimento, nos termos do art. 408, do CPP e do art. 93, IX, da Constituição Federal.



V - O habeas corpus não é o instrumento processual adequado para examinar pedido de desaforamento sob alegação de constrangimento sofrido pelos réus e pelas testemunhas, se necessária incursão aprofundada no acervo probatório dos autos principais.



Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 23898 – MG, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 21/11/2002, D.J.U. de 24/02/2003, p. 261).

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. JÚRI. DUPLO HOMICÍDIO QUALIFICADO. CONDENAÇÃO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. VÍCIO NA FORMULAÇÃO DOS QUESITOS. INEXISTÊNCIA. MATÉRIA PRECLUSA.



Após a prolação da sentença condenatória não há que se falar em inépcia da denúncia, eis que operada a preclusão quanto aos supostos vícios da inicial acusatória.



Erro na quesitação. Inexistência. Concordando a defesa com a formulação dos quesitos, não lançando qualquer protesto em ata, ocorre a preclusão da argüida nulidade, nos termos do art. 571, inc. VIII, do Código de Processo Penal.



Ademais, as supostas baldas argüidas merecerão reexame na sede própria, qual seja, o recurso de embargos infringentes.



Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 14417 – RJ, 5ª Turma, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j. 13/12/2000, D.J.U. de 05/03/2001, p. 195, RDTJRJ 49/152).

RHC - TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA - INÉPCIA DA DENÚNCIA - AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO EDITALÍCIA.



- É incabível a argüição de inépcia da denúncia em habeas corpus quando já transitada a sentença condenatória, tendo em vista a ocorrência da preclusão.



- Inexiste nulidade de citação quando o réu, em gozo de liberdade provisória, é declarado revel porque mudou-se de endereço sem comunicação ao juízo, estando em lugar incerto e não sabido, uma vez que já possuía pleno conhecimento do processo contra si instaurado.



- Recurso desprovido. (RHC 9089 – RJ, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, j. 18/11/1999, D.J.U. de 28/02/2000, p. 00094).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. TESE DA DEFESA. LIMITE DE APRECIAÇÃO DA PRONÚNCIA. QUALIFICADORAS. REFERÊNCIA A CONCURSO.



I - A inépcia da denúncia deve ser alegada antes da decisão de pronúncia. No caso, todavia, a par de ser a afirmação serôdia, a improcedência do reclamo é manifesta já que a imputação, objetiva, é por demais clara, sem prejuízo para a defesa.



II - Afirmações desamparadas, in totum, constantes da petição do writ devem, de pronto, ser rejeitadas.



III - Motivação objetiva, nos limites do iudicium accusationis, não pode ser considerada como extrapolação a ensejar nulidade da pronúncia.



IV - A referência ao concurso de crimes ou de pessoas deve ser ignorada pelo Conselho de Sentença.



Writ indeferido. (HC 9709 – PB, 5ª Turma, Rel. Min. Felix Fischer, j. 19/10/1999, D.J.U. de 16/11/1999, p. 00217).

HABEAS CORPUS. CRIME DE FURTO. SENTENÇA CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. INCORRÊNCIA. MATÉRIA PRECLUSA. DEFESA

DEFICIENTE.



Descabe tachar de inepta denúncia que observou o disposto no art. 41, do CPP. Eventual erro na capitulação da conduta não tem o condão de eivar a inicial acusatória de inépcia, eis que o réu se defende dos fatos a ele imputados, e não de sua definição legal.



 A inépcia da denúncia deve ser argüida antes da sentença condenatória, sob pena de preclusão. Tendo o advogado praticado os atos processuais, não se pode ter por deficiente a escolha de determinada estratégia por parte do defensor.



Ordem denegada. (HC 9527 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, j. 16/09/1999, D.J.U. de 18/10/1999, p. 00243).

MODELO

MODELO ANTIGO – TRATA-SE DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO ANTERIOR À CONSTITUIÇÃO DE 1988 – VALE POR SEUS ENSINAMENTOS DOUTRINÁRIOS.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO.



O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, nos autos de habeas corpus   66.637-3/0, da  comarca de São José do Rio Preto, em que figura como impetrante o Advogado        CÂNDIDO RANGEL DINAMARCO,      sendo paciente          LILIAN G. F.,    com fundamento no artigo 119, inc. III, alínea  “d”, da Constituição Federal, nos   artigos 1º   e seguintes da Lei  n º  3.396/58, e, na forma dos artigos 321 e seguintes do Regimento Interno do Supremo Tribunal  Federal, vem interpor    R E C U R S O        E X T R A O R D I N A R I O    para a Colenda Suprema Corte, contra o V. acórdão de  fls. 138/141, pelos  motivos e fundamentos adiante deduzidos.

A    HIPÓTESE  EM  EXAME.



A recorrida LILIAN G. F.   e outras  pessoas foram denunciadas pelo Dr.  Promotor de Justiça de São José do Rio Preto como incursas no artigo 189, inc. II, da Lei Falências porque propuseram reclamação trabalhista contra a massa falida Indústria e Comércio Mompian Ltda   reivindicando vultosas importâncias que lhes seriam devidas por inadimplência de deveres trabalhistas.    Positivou-se, entretanto,  que os créditos eram simulados e que os reclamantes jamais tinham sido empregados da aludida firma, a despeito do que o falido deixou de contestar a legitimidade de tais  pretensões, permitindo que as reclamatórias seguissem à  sua revelia, tendo sido julgadas procedentes.     Positivou-se que agiu acumpliciado com seus pretensos funcionários de  molde a objetivar desvio considerável de numerário da massa falida (denúncia de fls. 60/64).



Ao cabo da instrução criminal, julgada procedente a acusação, foram todos os réus condenados, inclusive a recorrida que mereceu a pena de dois anos de reclusão (sentença de fls. 17/58).



Irresignando-se, a ré apelou da sentença, tendo-lhe sido assegurado o direito de fazê-lo em liberdade.   Entrementes, por seu conspícuo, patrono, aforou pedido de habeas corpus,     suscitando a inépcia da vestibular acusatória, que contaminaria de  nulidade toda a ação penal.



A Colenda Terceira Câmara Criminal dessa Corte, pelo V. acórdão ora impugnado, da lavra do eminente  Desembargador   GENTIL LEITE,    concedeu  a ordem pelos seguintes fundamentos:

         “Cuida-se de   “habeas corpus” impetrado pelos Bacharéis Cândido Rangel  Dinamarco e   Maria Elvira  Borges Calazans em favor de Lilian G. F.,  qualificando-a   e   pedindo inicialmente o trancamento da ação  penal, eis que processada porque  exerceu uma garantia constitucional da ação, promovendo reclamação trabalhista,  visando o recebimento de créditos fictícios.    Aduz que os fatos imputados são atípicos, exercer o direito constitucional da ação “não é crime.   Fala que a sentença extrapolou os fatos narrados na denúncia, fundando-se em outros para  condenar.  Existiu ofensa à coisa julgada.  Refere que a ação trabalhista foi proposta em processo contencioso, que não se confunde com o da falência, não  sendo conexo.     Falta a prática de atos descritos na falência.    Logo deveria ser rejeitada.

               Quanto ao exercício regular da  ação, mesmo que improcedente a demanda, não é  crime, mas foi vencedora, tinha o direito.      Não se trata de crédito fictício, nem obteve vantagem  indevida, tornando a sentença visceralmente nula.

               No que diz respeito à coisa julgada, pretende a preponderância da  sentença trabalhista.  Existe no tipo um elemento  normativo, falsidade da declaração, ou do título.   Aqui precisa ser aceito.

              Logo existiu ilegal coação, sendo a situação injusta  e constrangedora, pedindo o trancamento.

              A inicial    veio instruída com os  documentos de fls. 16/76.

              Foram  prestadas as informações de  fls. 79/80, com os  documentos de  fls. 81/123  e  apensados os autos principais.

              Opinou o ilustre Procurador de  Justiça pelo conhecimento parcial e denegação (fls. 125/130).

              Apesar de ter ingressado com apelação, nada impedia que as  nulidades  invocadas fossem alvo  de “habeas corpus”, inclusive a respeito das últimas questões, sem que envolvam o mérito propriamente a ser discutido.

             Em vista disto, toma-se conhecimento do pedido.

             Constata-se que a fundamentação  inicial baseia-se na nulidade “exradice” da ação penal falencial movida contra a paciente, resultante  da peça inaugural ter narrado fato atípico.

             Declara a denúncia que, de comum acordo com o co-réu  e sem que fosse empregada da falida, com  objetivo de levar manifesta  e ilícita vantagem  econômica, propôs reclamação trabalhista,  objetivando o recebimento de créditos fictícios,  com evidente  prejuízo para a massa.

             Daí imputou-se o delito do art. 189, II da Lei de Falências, que consiste na simulação fraudulenta, quando alguém apresenta na falência declarações ou reclamações falsas, ou junta a elas títulos falsos ou simulados.

             Para a espécie, o procedimento delituoso seria a apresentação  na falência da reclamação ou declaração falsa e não aquele procedimento anterior de propor ação trabalhista.

           “Com o defeito apontado, a peça inaugural não imputou à paciente o  crime pelo qual acabou condenada, melhor dizendo, imputou um fato atípico.

             Não se consegue salvar referida denúncia, visto que no correr de  toda a instrução, aquela peça não foi alterada,  não  existiu aditamento ou  correção, o que se procurou fazer apenas da r.  sentença, de forma irregular, com surpresa para a Defesa.

              Aqui se apega   às  garantias  constitucionais e não apenas o amor a  formalismo, pois se exige que  exista uma acusação certa e determinada do órgão representante do  Ministério Público, devendo indicar com explicitude e clareza a  conduta delituosa imputada.

               Logo, a peça  liminar não satisfaz de maneira alguma, sendo que talvez por equívoco se tenha entendimento que bastava ingressar com a reclamação trabalhista  para tipificar o delito, quando o certo, como está expresso, há necessidade de apresentar-se na falência declaração ou reclamação falsa, que  é coisa diversa.

               Inepta se encontra então a denúncia, pois acabou imputando fato atípico, sendo que nada foi suprido no correr da ação penal falimentar, o que impõe a anulação do  feito desde então.

               Cuida-se de nulidade absoluta, insanável, importando em falta de  denúncia, que não pode ser afastada porque proferida sentença.

               Por conseguinte, com base no art. 564,  III,  “a”, do Código de Processo Penal, concede-se a ordem para anular o processo, com referência à paciente Lilian G. F., desde a denúncia.

               Nada impede que seja oferecida nova denúncia, lembrando, contudo, que com referência a crime falimentar, ocorreu a prescrição, pois a quebra aconteceu em 24 de maio  de  1984, já  decorridos  mais de  quatro anos necessários.

              Em situação idêntica encontram-se os co-réus Alvaro Eiji Nakashima,  Maria José Faustino, Getúlio Mituriene Suguiyama, Nélson Antonio Batistella, Djalma Deodone Saccheto,  Elídio Rodrigues de Oliveira, Sérgio Ghiraldi, Geraldo Irineu  da Silva,      José Maria Alenac,   sendo para eles estendidos os efeitos da decisão”  (fls. 138/141).



Assim decidindo, venia máxima concessa, os eminentes julgadores de   segundo  grau afrontaram o postulado que,  em sede de habeas corpus, inviabiliza a outorga da ordem sempre que, para a afirmação da ocorrência da ilegalidade ou abuso de poder torna-se exigível o aprofundado exame da prova, como ocorre na hipótese; principalmente quando, versando a mesmíssima matéria, o  acionado ajuizou apelação da sentença, sede em  que, à vista do acurado exame dos autos, mereceria adequado e  aprofundado estudo da matéria que não se acomoda bem aos angustos parâmetros do  habeas corpus.



Mesmo porque, acrescente-se, durante todo  o percurso da ação penal o sentenciado  defendeu-se eficazmente da acusação contida na exordial, de nada reclamando, singularidade que impediria o reconhecimento (tardio)  de eventual inépcia daquela peça, como tem orientado o Excelso Pretório  (RTJ  85/70, 64/626).


Por outro lado, decidiu o V. acórdão ora impugnado que a denúncia imputou aos  réus fatos  atípicos,  que não  corporificariam o delito definido pelo artigo 189, inc. II, da Lei de Quebras, ao referir que os mesmos, mancomunados com o falido, aforaram contra a massa reclamações trabalhistas com o objetivo de receberem créditos fictícios.        Não é bem assim.         Segundo se lê do tópico  destacado à  fls. 63, ainda que a peça vestibular não haja mencionado que os denunciados habilitaram ou declararam na falência os créditos simulados, explicitou, convenientemente, que acarretaram “evidente prejuízo para a massa, consoante se dessume dos documentos de fls. 4a 8,    19  a  45   e  48  a   51”.      Parece nítido que  tais documentos, encartados aos autos  -   que   foram apensados ao habeas corpus  (fls.132)    -     comprovariam  a  declaração dos créditos forjados no processo    da quebra.    E    foi,   realmente, o que aconteceu:   à requisição desta Procuradoria, certificou  o  Cartório que os denunciados (inclusive LILIAN G. F.), requereram a habilitação retardatária de seus créditos na falência (documento anexo),  circunstância   a  dar corpo definitivo à figura criminal em exame.          Tal circunstância não poderia ter passado despercebida  do mérito Relator do pedido que, insista-se, determinou a requisição e apensamento do processo principal.

2.   O CONFLITO JURISPRUDENCIAL.                                            



Não  fossem as falhas apontadas,  que alicerçam a convicção de que a douta Câmara Julgadora mal  valorou os elementos da prova, o que contorna o verbete 279 da Súmula, permitindo sua discussão na sede extraordinária, como    tem   julgado o Augusto Pretório (RTJ  69/868,   81/ 964,     70/168,)  a   decisão colegiada apartou-se de firme  orientação jurisprudencial que repele o  reconhecimento de inépcia da denúncia se já sentenciada a ação penal.



No tema, essa tem sido a diretriz traçada pelo  Colendo Supremo Tribunal Federal, por ambas as suas Turmas: 

       ‘Habeas corpus.   Prova ilíquida.  Denúncia. Inépcia. Processo crime com sentença final.

  I. Não é o habeas corpus sede adequada para discutir fatos       controvertidos.

      II. Não cabe exame da qualidade da denúncia se já sobreveio no processo criminal a sentença.

       Ordem denegada”    (HC 64.017-6- SP - 2a    T- Min.   FRANCISCO RESEK - DJU     155;13928, 15.98.86)

       “HABEAS CORPUS.    
     Alegação de  inépcia da denúncia.

         A inépcia da denúncia não pode ser alegada  depois de prolatada a sentença.  Preclusão.

          Ademais, no caso, não há sequer nulidade da sentença por vício decorrente da  denúncia, que alude, inequivocamente, ao modo de participação do paciente”  (HC 62.248-8-  MG - 2a T- Min.  FRANCISCO RESEK - DJU  62:4280, 1º .04.85 - RTJ  113:547).

         “HABEAS CORPUS.    Ação pública condicionada.    Cumprimento dos requisitos formais.   A inépcia da denúncia não pode ser alegada após a prolação da sentença.

           Procurador autárquico não goza de foro especial por prerrogativa de função  deferido aos membros do Ministério Público Federal”.   (HC 65.543-2-   RJ - 1a  T-  Min.  OSCAR CORRÊA - DJU    221:26010, 20.11.87).



Além dessas VV. decisões, em muitas outras oportunidades a Suprema Corte reafirmou a orientação (RTJ 64:344,  82:136, 84:425, 88:86.  RT  578:447).



Na espécie, se em nenhum momento processual qualquer dos acusados alegou em seu prejuízo a ocorrência de imperfeições do libelo inaugural, defendendo-se com amplitude da imputação ali contida, tem-se que ser-lhes-ia   defeso,    tardiamente, invocar pretendidos vícios daquela peça, quando já proferida sentença condenatória  que  poderiam rever em sede de apelação.



Surge extremamente nítido o paralelismo ente a situação dos autos e as versadas nos  julgados - paradigma. Em todas cogita-se  de pretendidos defeitos da denúncia argüidos após a publicação de sentença  condenatória nos autos das respectivas ações penais.         Mas enquanto o acórdão recorrido declara  a  ocorrência da nulidade da peça incoativa,  a despeito de que o feito já tenha sido sentenciado, os VV. Arestos trazidos a confronto repelem essa possibilidade, sequer examinando as deficiências que poderiam viciar a denúncia.



3.   Em face de todo o exposto, bem positivado o dissenso pretoriano que fundamenta a impetração do presente recurso extraordinário, aguarda esta Procuradoria - Geral de Justiça que,   deferido o seu processamento, seja encaminhado à Colenda Suprema Corte, a fim de que, conhecido e provido, seja cassada a r. decisão colegiada,  restabelecendo-se a validade da   ação penal e, conseqüentemente, a   bem laçada sentença condenatória  prolatada em primeiro grau.



São Paulo, 11 de agosto de 1988.

CLÁUDIO FERRAZ DE ALVARENGA

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA.

ALCYR MENNA BARRETO DE ARAÚJO

      PROCURADOR DE JUSTIÇA
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